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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2018
LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2018
“CONCORRÊNCIA PÚBLICA VISANDO A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, ONEROSA,  DE BEM IMÓVEL PARA EXPLORAÇÃO  DOS SERVIÇOS DE RESTAURANTE E LANCHERIA, LOCALIZADO NO BALNEÁRIO FERNANDO SCHILING DESTE MUNICÍPIO”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI,    inscrito no CNPJ sob o nº 87.613.105/0001-02, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais,  TORNA PÚBLICO  que  às  10h00min, do dia 04 de dezembro de 2018, esta Administração estará recebendo os documentos de habilitação preliminar e as propostas das empresas interessadas em participar do Edital de CONCORRÊNCIA PUBLICA, do tipo  MAIOR OFERTA, a qual se processará nos termos deste Edital e em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Para o conhecimento dos interessados, juntamente com a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria nº. 600/2018 estará reunida no Centro Administrativo Municipal, sito à Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, na Sala do Setor de Licitações, para abertura dos envelopes da documentação e da proposta para a presente licitação.

1. DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem por objeto a concessão administrativa de uso, onerosa, de bem imóvel, com área total de 373,48 metros quadrados, o bem imóvel destina-se a exploração dos serviços de restaurante e lancheria, imóvel localizado no Balneário Fernando Schiling deste município, mediante condições e exigências deste edital e seus anexos.
2.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar da presente Concorrência Pública, as pessoas jurídicas, que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto e comprovem possuir requisitos de qualificação exigidos neste Edital e seus anexos.

2.2. A participação na licitação implica no conhecimento dos termos deste Edital e seus anexos, bem como a observância dos regulamentos, normas e disposições legais pertinentes.

2.3. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de cumprir qualquer um do requisitos exigidos na Habilitação e Proposta;

2.4. Os envelopes entregues em horário diferente do determinado neste Edital não serão objeto de julgamento pela Comissão Municipal de Licitações.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
3.1. Os licitantes deverão apresentar os envelopes que serão recebidos pela Comissão de Licitações, na Sala de Licitações pontualmente no dia e na hora acima aprazados diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, com poderes para praticar atos do certame, no interesse do representado. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2018

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2018

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.1.1. Se o proponente for representado por procurador, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitações, em original ou cópia autenticada, fora dos envelopes, juntamente com cópia do RG ou CPF: (a) AUTORIZAÇÃO, (b) ou procuração pela qual o licitante habilita seu representante com plenos poderes de decisão, inclusive para renunciar ao direito de interposição de recursos; (c) ou documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante ou com poderes para representá-la. O representante do licitante deverá comprovar que tem legitimidade para representá-lo. 

3.2. Somente poderá se manifestar no transcorrer das reuniões, o representante das proponentes (empresas), desde que devidamente credenciado. Os documentos para este credenciamento serão apresentados separadamente dos envelopes 
4. DA HABILITAÇÃO: 
4.1. Para habilitação no certame, o licitante deverá apresentar dentro do envelope nº 01 – DOCUMENTAÇÃO, os seguintes documentos: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, apresentando 

b) cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um do(s) representante(s) legal(is) do Registro Comercial ou do Contrato Social da empresa;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.);

b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c)   Certidão de regularidade quanto aos Tributos e Encargos Sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa) e

d)  Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual esteja localizado o estabelecimento do licitante;

e) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado o estabelecimento do licitante;

f)    Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e,

g)  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, que comprove a inexistência de débito inadimplido perante a Justiça do Trabalho do Licitante (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011).
4.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU EM PROCESSO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, nos termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.
4.3.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL em forma de Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, modelo constante no ANEXO II do presente edital.

4.4. Todos os documentos solicitados deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada em Cartório competente ou por servidor deste Município ou publicação em órgão de imprensa oficial (quando for o caso), sendo que os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação de sua autenticidade pela Administração.
5. DA PROPOSTA: 

5.1.  A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá conter:

a) A proposta financeira assinada pelo representante legal da empresa, deverá mencionar o maior preço ofertado, tendo como base o valor de uma VRM – Valor de Referência Municipal, sendo expresso em moeda corrente nacional, para a remuneração da concessão deste edital, conforme segue Modelo de Carta de apresentação da Proposta, ANEXO I, parte integrante deste edital;
b) Indicação do prazo de validade da proposta não inferior a sessenta (60) dias. Na falta de indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias a contar da data de proposta;

6. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS: 

6.1.  Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;
6.2. O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de cinco (5) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

6.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 6.2., no Setor de Licitações durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Jaguari.

6.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de cinco (5) dias úteis.

6.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo, ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio.

6.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

6.7. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.

6.8. Os prazos previstos nos itens 6.6 e item 6.7. poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

6.9. Ocorrendo renúncia expressa do direito de interpor recursos, decididos os eventualmente interpostos ou decorrido o prazo para sua interposição, a Comissão de Licitações passará à fase seguinte do certame.

7. DO JULGAMENTO: 
7.1. Abertos os trabalhos pela Comissão de Licitações, considerar-se-á encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, não sendo tolerados atrasos, sendo que nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação apresentada.

7.2. Abertos os envelopes nº 01 (DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO), os documentos serão apresentados a todos os proponentes e rubricados folha a folha pelos seus representantes e membros da Comissão de Licitações, não implicando a rubrica em reconhecida validade de seu conteúdo, mas tão somente de sua existência.

7.3. A licitação transcorrerá em sessão pública, sendo que somente um representante legal ou agente credenciado de cada licitante terá direito a manifestação.

7.4. Para efeitos deste Edital, serão considerados inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar integralmente a documentação solicitada no prazo estipulado ou apresentá-la com vícios ou defeitos substanciais que dificultem ou impossibilitem seu entendimento.

7.5. Publicado o resultado da fase de habilitação, se todos os concorrentes, habilitados ou não, renunciarem ao direito de interpor recurso, a Comissão de Licitações lavrará ata circunstanciada do evento e procederá de imediato à abertura dos envelopes nº 02 (PROPOSTA).

7.6. Os recursos deverão ser interpostos com observância do art. 109, inc. I, da Lei nº 8.666-1993, dirigidos à Autoridade Superior, por meio da Comissão de Licitações e entregues no Protocolo Geral desta Prefeitura.

7.7. Após a homologação da licitação, os proponentes inabilitados terão o seu envelope nº 02 à disposição, lacrado, no Setor de Licitações, para a retirada mediante protocolo.

7.8. Não ocorrendo o previsto no subitem 7.6., no local, dia e hora previamente designados pela Comissão de Licitações, e comunicados aos licitantes, serão abertos os envelopes nº 02 (PROPOSTA).

7.9. Somente serão aceitas e classificadas as propostas cuja oferta seja igual ou superior a um (01) VRM – Valor de Referência Municipal, cujo o valor no ano de 2018 é de R$ 35,24 (trinta e cinco reais e vinte e quatro centavos).
7.10. Será desclassificada a proposta condicional ou alternativa;
7.11.  O critério de julgamento será “MAIOR VALOR OFERTADO”, dando-se a classificação pela ordem decrescente das propostas apresentadas;
7.12.   A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
7.13. O desempate será realizado por meio de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
7.14. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório
7.15. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias uteis para apresentação de nova documentação e/ou de outras propostas, escoimadas das causas referidas na condição anterior.
8. DOS PRAZOS, DOS ENCARGOS E DO REAJUSTE: 

8.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até cinco (05) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à concessão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

8.2. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor da proposta vencedora e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
8.3. Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como qualquer outro decorrente de multas, responsabilidade civil e similares, com referência ao objeto do presente contrato, serão arcados pela CONCESSIONÁRIA.

8.4. O prazo de vigência da concessão será de doze (12) meses, tendo seu início na data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da concessionária, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.°. 8.666/93 e suas alterações;

8.5. O valor da remuneração da concessão será reajustado, a cada doze (12) meses, tendo como base o valor anual atualizado do VRM – Valor de Referência Municipal. 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento da remuneração da concessão deverá ser efetuado mensalmente diretamente na tesouraria do Município até o décimo (10º) dia útil do mês subsequente ao do vencimento;

9.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM-FGV e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, sem prejuízo da multa e demais penalidades previstas no item 13.

9.3. Correrá por conta exclusiva da CESSIONÁRIA todas as despesas e providências necessárias à exploração deste imóvel, objeto desta licitação, bem como todas as suas despesas decorrentes e seus encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e fiscais, decorrentes da execução do objeto do presente e quaisquer despesas acessórias e necessárias não especificadas nesse edital e seus anexos;

10. DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1.  A fiscalização do serviço e do cumprimento das obrigações contratuais será exercida pelo Concedente, por meio do Secretaria Municipal de Turismo e pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária Municipal para assegurar que os serviços estão de acordo com exigências editalícias, contratuais e com as legislações pertinentes.

10.2. À fiscalização cabe:

a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de cláusulas contratuais e condições previstas neste edital e na legislação pertinente; 
b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e com o item 13, deste edital;

10.3. A fiscalização exercida pelo Concedente, nos termos dos subitens 10.1. e 10.2., não isenta a cessionária das responsabilidades previstas no Edital e no contrato.

10.4. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo administrativo, para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível.
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
11.1. DA CONCESSIONÁRIA: 
11.1.1. Pagar a CONCEDENTE pontualmente os valores constantes da sua proposta de preços no prazo estipulado;
11.1.2. Oferecer atendimento qualificado, atendendo a todas as normas de higiene, segurança e boa apresentação das pessoas envolvidas em sua equipe de trabalho;
11.1.3. Manter o seu pessoal devida e completamente uniformizado (calçados, calças, camisas ou camisetas e proteção para cabelos e toucas) e com higiene pessoal adequada (sem barba/bigode, unhas curtas, sem adereços);

11.1.4. Manter sob rigoroso processo de higienização, bandejas, pratos e talheres, utensílios visando à garantia da sanidade microbiológica dos mesmos;
11.1.5. Cumprir todas as normas regulamentares de medicina e segurança do trabalho, responsabilizando-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas seus empregados quando em serviços, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e pela observância das demais exigências legais para o exercício da atividade.

11.1.6. Proceder a limpeza completa e manutenção do prédio, áreas internas e externas, todas as instalações e adjacências referente ao espaço a ser utilizado, todos os banheiros bem como os que estão situados nas suas proximidades, fazendo a substituição quando necessário de caixas de descargas, vasos sanitários, pias e torneiras, 
11.1.7. Responsabilizar-se pela aquisição dos materiais de limpeza, gêneros e insumos necessários para a manutenção do restaurante e lancheria, incluir a reposição de papel higiênico nos banheiros do restaurante e do Balneário.

11.1.8. Responsabilizar-se pelo pagamento da conta da energia elétrica e da conta d´água, referente ao imóvel; 
11.1.9. Disponibilizar de placas que indicando os horários de atendimento diário do restaurante e lancheria;

11.1.10. Apresentar o cardápio contendo os preços de mercado, contendo os tipos de pratos, lanches e diversas bebidas que serão oferecidos pelo estabelecimento;
11.1.11. Divulgar por meio de rádio, jornais, folders, internet entre outros meios de comunicação, a existência e o funcionamento do Restaurante e Lancheria do Balneário;
11.1.12. Dispor dos equipamentos, utensílios e materiais mínimos declarados na data de assinatura do contrato;

11.1.13. Instalar nas dependências do prédio duas ou mais câmeras de monitoramento, oferecer som ambiental, mesas e cadeiras ao ar livre, bem como na sua área interna. Também se responsabilizar pela guarda do prédio em horários em que o estabelecimento não estiver em funcionamento;
11.1.14. Retirar, quantas vezes forem necessárias e no horário adequado, o lixo resultante de suas atividades, devidamente acondicionado em sacos plásticos, conforme normas técnicas de higiene, objetivando evitar a proliferação de insetos, roedores, microorganismos e propagação de odores desagradáveis, cabendo à empresa a aquisição de lixeiras fechadas apropriadas para acondicionamento de lixo;
11.1.15. Responsabilizar pelo descarte de óleo proveniente de frituras em local apropriado ou a reciclagem do material, não sendo permitido o descarte pela tubulação de esgoto ou outro local inadequado.
11.1.16. Enquanto as instalações estiverem sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA caberá a ela a sua manutenção e reparos que se fizerem necessários ao perfeito funcionamento. 

11.1.17. Os reparos, exceto em caso de extrema urgência, só poderão ser realizados com anuência da Secretaria Municipal  de Turismo/Município;
11.2. DA CONCEDENTE: 

11.2.1. Prestar todas as informações necessárias a CONCESSIONÁRIA para a perfeita execução do contrato e seus anexos;
11.2.2. Fiscalizar nas dependências do estabelecimento a existência dos equipamentos, utensílios e materiais mínimos exigidos para as atividades de restaurante e lancheria, bem como verificar as condições de higiene, limpeza e asseio dos equipamentos onde são preparados os alimentos, bem como de todas as instalações.
11.2.3. Fiscalizar de forma contínua dos serviços prestados referente ao objeto desta concessão, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de cumprimento parcial e total do contrato;

11.2.4. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial do presente contrato.

12. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
12.1. Apresentar em forma de DECLARAÇÃO que vai dispor, caso for o vencedor deste certame, que no ato da assinatura do contrato conforme segue a lista de equipamentos, utensílios e materiais mínimos exigidos, para serem utilizados no estabelecimento: 
12.1.1. RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS:

	ITENS
	QUANTIDADE

MÍNIMA
	DESCRIÇÃO DOS ITENS

	01
	001
	Freezer horizontal ou vertical

	02
	001
	Geladeira mínimo 300 litros

	03
	001
	Fogão grande ou industrial

	05
	001
	Forno elétrico

	06
	001
	Fritadeira 

	07
	001
	Prensa para xis e torrada   

	08
	001
	Forno de Micro-ondas

	09
	010
	Mesas para 4 lugares

	10
	040
	Cadeiras

	11
	080
	Copos (sendo que os mesmos deverão ser distribuídos entre copos e taças para servir diversas bebidas como: vinho, refrigerante, sucos, água, cerveja, drinks, uísque entre outras),

	12
	040
	Pratos entre rasos e fundos

	13
	120
	Talheres de mesa de vários tipos (garfo, faca, colher de sopa e de sobremesa)

	14
	005
	Panelas em alumínio ou inox de diversos tamanhos e formatos


13. DAS PENALIDADES:
13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Código Civil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:


a) multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial do mesmo;


b) multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

13.2. A Administração poderá, em caso de cumprimento insatisfatório de qualquer das obrigações assumidas pelo particular, aplicar a penalidade de advertência, visando à correção das faltas apontadas.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. As dúvidas quanto à interpretação de qualquer parte deste Edital, assim como esclarecimentos sobre quaisquer incorreções ou discrepâncias encontrados no mesmo, bem como solicitações de informações adicionais, deverão ser formuladas por escrito, encaminhadas ao Setor de Licitações desta Prefeitura, até cinco (05) dias úteis antes da data designada para a abertura das propostas;

14.2. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1o do art. 43 da LC no123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame.

14.3. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

14.4. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.
14.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento das Propostas e Documentação.

14.6. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.

14.7. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.

14.8. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

14.9. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.

14.10. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.

14.11. É facultada à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

14.12. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

14.13. São anexos deste Edital, dele fazendo parte: 

a) ANEXO I -  Modelo de Apresentação de Carta Proposta;
b) ANEXO II - Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF;

c) ANEXO III- Minuta do Contrato Administrativo.

14.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e, ainda, legislação vigente e pertinente à matéria.

14.15. Fica eleito, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

15. DAS INFORMAÇÕES:

15.1. As dúvidas quanto à interpretação de qualquer parte deste Edital, assim como esclarecimentos sobre quaisquer incorreções ou discrepâncias encontrados no mesmo, bem como solicitações de informações adicionais, deverão ser formuladas por escrito, encaminhadas ao Setor de Licitações desta Prefeitura, até cinco (05) dias úteis antes da data designada para a abertura das propostas;
15.2. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, pelo Setor de Licitações, sala localizada no Centro Administrativo Municipal, Praça Gilson Carlos Reginatto,s/nº, Bairro Centro, na cidade de Jaguari/RS ou ainda nos sítio www.jaguari.rs.gov.br  ou através do E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br .Informamos os telefone para contato: (55) 3255.1559, Ramal 215 no seguinte  horário de expediente: 07:30 às 12:00 e das 13:00 às 16:30.

                                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI, 01 DE NOVEMBRO DE 2018.
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ANEXO I

M O D E L O
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA   Nº:......../2018

RAZÃO SOCIAL:................................................

CNPJ Nº. .........................................................................

TELEFONE FIXO / CELULAR /FAX:..............................................

E-MAIL:.........................................................................

Declaramos que estar de pleno acordo com os termos e condições do Edital modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº .../2018, apresentando a referida proposta, objetivando a prestação de serviços, ofertando o valor de R$ _________ (_______________),  referente a (indicar a quantidade) ____(_______) VRMs – Valor de Referência Municipal;

O referido valor ofertado será depositado mensalmente em favor do Município de Jaguari-RS, em conta a ser informada pela Secretaria Municipal da Fazenda.
A Validade da Proposta é de sessenta (60) dias, a contar da data da proposta.




            Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_______________, ___de __________ de 20__. 

(Nome e Assinatura)

Representante Legal 
RG Nº.   ......CPF Nº...............

Cargo Ocupado 
Nome da Empresa
                                                                                          CNPJ Nº. .................
ANEXO II
MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Comissão de Licitações,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº. ___/2018, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º.   da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 20__.

(Nome e Assinatura)
Representante Legal da Empresa
Nome da Empresa
                                                                                          CNPJ Nº. .................
ANEXO III
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0..../2018
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 0..../2018
MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO   Nº.....2018
“CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, ONEROSA, DE BEM IMÓVEL, PARA FINS DE EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE RESTAURANTE E LANCHERIA DO BALNEÁRIO FERNANDO SCHILING, QUE ENTRE SI CELEBRAM MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CONCEDENTE E A   EMPRESA ............... COMO CONCESSIONÁRIA PARA OS FINS QUE ESPECIFICA”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor  ______________, Prefeito  Municipal, brasileira, casada, titular da cédula de Identidade n° _____________, expedida pela SSP/RS e do CPF/MF n° ______________, neste ato denominado, simplesmente de CONCEDENTE e a Empresa  ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº_______________, com sede administrativa na Rua __________, ____  Bairro _______, na cidade de ___________, representada neste ato por seu  representante legal   Senhor  _______________ , brasileiro, ________,  empresário,  portador do CPF nº  _____________ e do  e do RG nº.___________, residente e domiciliado na Rua __________ nº._______, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2018  e  Edital de Concorrência Pública  nº ____/2018, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente licitação a concessão administrativa de uso, onerosa, de bem imóvel, com área total de 373,48 metros quadrados, o bem imóvel destina-se a exploração dos serviços de restaurante e lancheria, imóvel localizado no Balneário Fernando Schiling deste município, não podendo a CONCESSIORÁRIA aluga-lo, emprestá-lo, ou de qualquer forma, cedê-lo a terceiros.
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1. Conforme edital
....

2.7.  A CONCESSIONÁRIA não poderá sublocar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato, a terceiros;

2.8.  A CONCESSIONÁRIA obriga-se a fornecer ao CONCEDENTE todos os documentos indispensáveis a realização do objeto;

2.9. Não existe qualquer vínculo empregatício entre a CONCEDENTE e os profissionais que prestam serviço à mesma, em nome da CONCESSIONÁRIA.
CLAUSULA TERCEIRA : DO PRAZO E DO REAJUSTE:
3.1.  O prazo de vigência da concessão será de doze (12) meses, tendo seu início na data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da concessionária, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.°. 8.666/93 e suas alterações;

3.2.  Conforme edital

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1.  Conforme edital

4.2 Correrá por conta exclusiva da CONCESSIONÁRIA todas as despesas e providências necessárias à realização do objeto, bem como: materiais, benfeitorias, encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e fiscais, decorrentes da execução do objeto do presente e quaisquer despesas acessórias e necessárias não especificadas nesse edital e seus anexos;
CLÁUSULA QUINTA: DOS ENCARGOS:

5.1. Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como qualquer outro decorrente de multas, responsabilidade civil e similares, com referência ao objeto do presente contrato, serão arcados pela CONCESSIONÁRIA.
CLAUSULA SEXTA:  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

6.1. São obrigações da CONCESSIONÁRIA:

6.1.1.  Conforme edital

6.2. São obrigações da CONCEDENTE:
6.2.2. Conforme edital

CLÁUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO: 

7.1. A fiscalização do serviço e do cumprimento das obrigações contratuais será exercida pelo CONCEDENTE, por meio de responsável da Secretaria Municipal de Turismo para assegurar que o serviço esteja de acordo com o estipulado pelo presente Edital e disposições contratuais.

7.2. À fiscalização cabe:

a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de cláusulas contratuais e condições previstas neste Edital e seus anexos;

b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e  clausulas deste contrato;

7.3. A fiscalização exercida pelo CONCEDENTE, nos termos dos subitens 7.1. e 7.2., não isenta a CONCESSIONÁRIA das responsabilidades previstas no Edital e no contrato.

7.4. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo administrativo, para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível.
CLAUSULA OITAVA:  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

8.1.1.  O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

8.1.2.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONCESSIONÁRIA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

8.1.3.  O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

8.1.4.  Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

8.1.5.  A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da licitante ou de seus sócios-diretores;

8.1.6.  A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONCESSIONÁRIO;

8.1.7.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONCEDENTE, prejudique a execução do contrato;

8.1.8.  O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da coNCESSIONÁRIA;

8.1.9.  Razões de interesse do Serviço Público;
8.1.10.  A supressão por parte da CONCEDENTE nos serviços prestados acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
8.1.11.  Falta grave à juízo da CONCEDENTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONCESSIONÁRIA;
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. Qualquer variação na forma do pagamento ajustada será feita mediante acordo escrito entre as partes, e será parte integrante do Contrato, observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas à Administração (art. 65, inc. I). 

9.2.  O CONCEDENTE poderá ser alterado nos seguintes casos:  

I - Unilateralmente, pela CONCESSIONÁRIA:  

a) quando houver modificação dos serviços ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária à modificação do valor contratual, decorrente de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 8.666/93. 

II - Por acordo das partes: 

a) quando necessária à modificação do regime de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos originários; 

b) quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial. 

9.3.  A CONCESSIONARIA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, conforme o disposto na Lei nº. 8666/93 e suas alterações;

9.4.  Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços extras e necessários à perfeita execução do objeto licitado, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos acima. 

9.5.  Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES:

10.1.  Conforme edital

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1.  As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas aos Setor Jurídico da CONCEDENTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades conforme previsto no edital   e do presente Contrato.

11.3. O presente Contrato resulta do Processo Licitatório, modalidade Concorrência Pública nº. 005/2018, Processo Administrativo nº. 096/2018)
11.3. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

11.4.  As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO:

12.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Jaguari,RS, ____ de __________  de 20___.

    MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONCEDENTE                                       EMPRESA :____________ CONCESSIONÁRIA
	   CNPJ nº. 87.572.046/0001-63
	                   CNPJ n.º _______________________


TESTEMUNHAS:     1.Nome:_____________________                           2.Nome : _______________________
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.        


                                        Em ____/____/______.





                                        Assessor Jurídico








ROBERTO CALOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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